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21 de setembro de 2026 

Manhã  |  Ponto 6  |  Questão 06 

Em setembro de 2026, nas dependências da instituição de ensino ABC, Mévio, primário, agindo com dolo, 

mediante o emprego de arma de fogo de uso permitido, efetuou disparo que atingiu a perna de João, 

adolescente com 13 anos de idade completos. Muito embora pudesse prosseguir na prática delitiva, Mévio, por 

razões pessoais, se evadiu sem efetuar o disparo fatal que havia planejado. Em assim sendo, João foi socorrido, 

tendo suportado, em razão dos eventos, debilidade permanente de membro. 

Com base no cenário hipotético narrado, responda, de forma fundamentada, aos questionamentos a seguir, à 

luz das disposições do Código Penal e da Lei no 7.210/1984.  

a) Tipifique a conduta praticada por Mévio. 

b) Em caso de condenação, qual percentual de pena deverá ser cumprido por Mévio para fins de progressão de 

regime? 

c) Haveria repercussão, na esfera penal, caso Mévio interrompesse a prática delitiva por ouvir a chegada de 

viatura policial? 

Tarde  |  Ponto 7  |  Questão 07 

Em setembro de 2026, Miguel, integrante de organização criminosa ultraviolenta, no contexto de atuação 

desta, foi capturado em flagrante pela Polícia Militar do Estado do Espírito Santo, na companhia do 

adolescente A.J., enquanto realizavam o transporte de 100kg de cocaína entre os Municípios de Vitória/ES e 

Rio de Janeiro/RJ. Registre-se que a captura flagrancial ocorreu ainda no ente da Federação de origem e que 

Miguel, em sede policial, demonstrou interesse em colaborar com as investigações.  

Com base no cenário hipotético narrado, responda, de forma fundamentada, aos questionamentos a seguir, à 

luz das disposições da Lei no 11.343/2006.  

a) Tipifique a conduta praticada por Miguel. 

b) Indique os requisitos necessários e a sanção premial a que Miguel fará jus em caso de celebração de acordo 

de colaboração premiada baseado na Lei de Drogas. 

c) Em caso de condenação de Miguel, quais circunstâncias judiciais serão analisadas, pelo julgador, com 

preponderância sobre a dicção do Código Penal? 
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22 de setembro de 2026 

Manhã  |  Ponto 4  |  Questão 04 

Dionísio, agindo com dolo, recebeu R$ 100.000,00 a pretexto de influir em jurado no âmbito de sessão plenária 

do Tribunal do Júri. Contudo, os fatos foram descobertos e prontamente reprimidos pelas autoridades públicas 

competentes na seara da segurança pública. 

Com base no cenário hipotético narrado, responda, de forma fundamentada, aos questionamentos a seguir, à 

luz das disposições do Código Penal.  

a) Tipifique a conduta praticada por Dionísio.  

b) Haverá repercussão, na esfera penal, caso se comprove, em juízo, que Dionísio insinuou que a vantagem 

pecuniária também se destinava ao jurado? 

c) Se a conduta de Dionísio fosse no sentido de influir em servidor público do IBAMA, haveria mudança de 

tipificação penal? 

Tarde  |  Ponto 2  |  Questão 02 

No dia 01 de maio de 2026, Caio, agindo com dolo e mediante ardil, obteve vantagem patrimonial ilícita, em 

prejuízo de Lucas, maior e capaz, com 22 anos de idade, o qual suportou prejuízo de R$ 10.000,00. Registre-se 

que a fraude foi cometida com a utilização de informações fornecidas pela vítima, induzida a erro, por meio de 

determinada rede social. Consigne-se, por fim, que Caio, em razão de transtorno mental pré-existente, não era 

inteiramente capaz de entender o caráter ilícito do fato. 

Com base no cenário hipotético narrado, responda, de forma fundamentada, aos questionamentos a seguir, à 

luz das disposições do Código Penal.  

a) Tipifique a conduta praticada por Caio.  

b) O estado de saúde de Caio o impedirá de responder, penalmente, pelo seu comportamento? 

c) O Ministério Público poderá promover a ação penal independentemente do consentimento da vítima? 


